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PARECER Nº 943/2019 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 

146/18. 
Trata-se do Projeto de Lei nº 146/18, de autoria do nobre Vereador Rinaldo Digilio, que 

proíbe que pessoas que cometerem maus tratos ou abandono de animais possam obter 
novamente sua guarda e de adotar outros animais. 

De acordo com a justificativa apresentada, o projeto "visa cumprir com o dever do 
município de zelar pelo bem-estar animal, impedindo que animais domésticos, vítimas de 
maus-tratos e abandono, tenham sua guarda devolvida à pessoa causadora das agressões e 
do abandono, bem como impedir que o autor seja tutor de animais". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura, com aprovação de substitutivo, tão somente para adequar a redação 
à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98. 

A propositura insere-se na ideia de guarda responsável do animal, que se apoia numa 
série de regras básicas a serem adotadas para garantir a saúde, a segurança e o conforto dos 
animais. Nesse contexto, a Lei Federal nº 9.605/98, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, 
em seu artigo 32, considera crime a prática do ato de abuso, maus-tratos, ferimento ou 
mutilação de animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, com pena 
de detenção, de três meses a um ano, e multa. Incorre nas mesmas penas quem realiza 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, 
quando existirem recursos alternativos. A pena ainda é aumentada de um sexto a um terço, no 
caso da ocorrência da morte do animal. 

Considerando, portanto, o caráter meritório da propositura para a proteção animal, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao 
Projeto de Lei, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 12/06/2019. 
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Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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